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1. Para bem situar o mandado de segu­
rança coletivo e suas características principais, 
iniciemos com breves considerações sobre as 
garantias do cidadão previstas no direito cons­
titucional brasileiro atual, pela aplicação das 
normas da Constituição Federal promulgada 
aos 5 de outubro de 1988. 
Como os direitos individuais e sociais en­
contram seu fundamento básico na Constitui­
ção, um adequado sistema de controle da 
constitucionalidade das leis apresenta-se indis­
pensável, máxime nos países de direito codifi­
cado e onde ainda não exista uma só:ida tra­
dição de respeito aos direitos individuais, e 
igualmente uma firme consciência individual 
e colf'tiva com vistas ao .cumprimento dos 
deveres que a lei, e também o respeito ao 
bem comum, impõem aos cidadãos. 
Sob este aspecto, a legislação brasileira 
prevê tanto o controle concentrado de consti­
tucionalidade das leis, como o controle difuso, 
sempre através os órgãos jurisdicionais co­
muns e sob métodos jurisdicionais. Distin­
gue-se, pois, do sistema daqueles países onde 
o controle de constitucionalidade é confiado a 
órgãos políticos, como o Conseil Constitution­
nel da França, ou a órgãos especiais operando 
sob métodos jurisdicionais e com a missão 
específica de exercer tal contro:e, como suce­
de na Itália, pêla Corte Costituzionale (Const. 
c~e 1948, art . 134) ou na Espanha, pelo Tri­
bunal Constitucional (Const. de 1978, arts. 
159 e 163>­
Em Portugal, nos termos da Constituição 
de 1976, alterada pela Lei Constitucional n . 1/82 
e, mais profundamente pela Lei Constitucional 
n. 1/89, a um Tribunal Constitucional "com­
pete especificamente administrar a justiça em 
matérias de natureza jurldico-constituclon~J" 
(art. 223), composto tal colegiado por 13 
juízes designados por seis anos, sendo dez 
escolhidos pe:a Assembléia da República e três 
cooptados por estes, anotando-se que seis 
dentre os juízes, designados ou cooptados, se­
rão obrigatoriamente escolhidos entre juízes 
dos restantes tribunais e os demais entre ju­
ristas (art. 224). Além de altas atribuições 
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e ao exercício do cargo de Presidente da Re­
pública (art. 225), o Tribunal Constitucion?l 
português executa quer a fiscalização "preven­
tiva" da constitucionalidade de tratados a se­
rem ratificados, ou ele projetos de lei ou d e 
decretos legislativos (art. 278), como igual­
mente: a) a fiscalização concreta da consti­
tuciomllidade e da lega:idade, mediante recurso 
de 	decisões dos tribunais comuns; provido o 
recurso, o tribunal de origem reformará SUe 
decisão em conformidade com o julgamento 
procedido quanto à quest.ão constituciorull 
(Lei n . . 28/ 82 , art. 80) ; b) a fiscalização abs
trata da constitucionalidade e da legalidade, 
a requerimento das mais altas autoridades da 
República (art. 281), em decisões com forç' é'. 
obrigatória geral (art . 282); c) aprecia pe­
didos de declaração de inconstitucionalidade 
por 	omissão e, constatada a omissão das me­
di(as legislativas necessárias a tornar exe­
qüíveis as normas constitucionais, disso dará 
conhecimento ao órgão legislativo competente 
(art. 283>­
Pelo sistema brasi:eiro, o controle difuso 
de constitucionalidade é exercido por todos 
os juízes e tribunais, que podem e devem re­
cusar aplicação, in casu, às leis e preceitos 
normativos que considerarem inconstitucionais; 
nos tribunais, 2 declaração rie inConstitucio­
nalidadeexige quorum qualificado, ou seja, 
a maioria absoluta dos membros do tribunal 
ou 'deseu "órgão especial" (CF, art. 97); che­
g~d9 a matéria ao conhecimento do Supremo 
Tribunal F~':deral, por via de recurso extraor~ 
dinário ' (art. 102, III, b), a decisáodesta . 
Corte tem força dê coisa julgada nocasacon
ereto, ' fazendo-se .com:unicaçãO' ao Benado Fe­
deral com vistas à suspensão da norma de lei 
declarada inconstitucional, já agora eom efi­
cácil? erga omnes (art. 52, X) . 
O controle concentrado é confiado priva­
tivamente ao Supremo Tribunal Federa!, que 
o exerce aO julgar a 'ação direta de inconsti­
tucionalidade de lei ou ato normativo federal 
ou estadual' (art. 102, I, a), gozando de legi­
timidD.de para o ajUizamento de tal ação o 
Presidente c~a República, as Mesas do Senado 
Federal, da Câmara dos Deputados e das 
Assembléias Legislativas dos Estados, os Go­
vernadores de Estados, o Procurador-Geral da 
RepÚblica, o Conselho Fec~eral da Ordem' dos 
Advogados, os parÜdos políticos com repre­
sentação no Congresso Nacional e, finalmente, 
as confederações sindicais e as entidades de 
c:assede âmbito ' nacional (art. 103). A " de­
cisão ' do Supremo TribUnal Federal, quando 
(~eprOcedência da ação direta, goza ' de plena 
e imediata ' eficáCia erga omnes, dispensada 
manifestação do Senado Federal .. 
POde-se afirmar que o sistema brasileiro 
de controle de constitucionalidade, quer pelD. 
via de "exceção", suscitada c~urante o debate 
de cada demanda em .concreto, quer pela via . 
concentrada, com a possibilidade de medidas 
liminares, vem funcionando muito satisfato­ tit 
riamente, somando as vantagens de ambos os n. 
ensistemas. 
prDe outra parte, para o Supremo Tribunal 
Federal suas atribuições como corte consti­ co 
atltucional representam a parcela mais signifi­
rücativa da matéria de sua competência, quer 
dêno ple.no estritamente jurídico como no plano qüinstitucional; contam-se atualmente por cen­
(~etenas as acões diretas de inconstitucionalidade 

de leis, e de artigos de Constituições estaduais 
 ju: 
pendentes de julgamento, grande parte delas 
com liminares concedidas total ou parcial­ da 
çú,mente. 
2. Postas estas premissas, afirmada a efi­ ex 
cIencia de nosso sistema de controle da com,­ co 
"Ttitucionalidade, impende passarmos à análtse 
nüdas 	garantias constitucionais dos direitos indi­
da.viduais e coletivos. 
Como regra maior, alicerce de todos os co: (qdemais, está a da plenitude do acesso à juris­
seI dição: "a lei não excluirá da apreciação do 
Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito" a 
(Const. Federal de 1988, art . 5.°, XXXV) . 
pel Mais relevante esta norma quando se consi­

dera que o Brasil adota o sistema da unidade ra! 

da jurisdição, o denominado sistema inglês, 
 de 
igua:mente aceito, em linhas gerais, nos Esta­ O ] 
cridos 	Unidos, nos países latino-americanos e em 
vispaíses sob influência cultural britânica, im­
pondo-se . destarte plenamente a regra, sob 1m 
·tutela .constit.ucional, do monopólio da Juris- ao: 
tes
· dição pelo Poder. Judiciário. dic
.No sistema .da dualidade da jurisdição 
· (sistema. "francês"), aqueles litígios em que 2 ' de
.- for ·parte a Administração, máxime os refe­
(CErentes ao funcionamento dos serviços públi­
di t cos, são apreciados não por órgãos integrantes 
dívdo Poder Judiciário, mas por "tribunais" inte­

grados na estrutura do Poder Executivo; e 

estes "tribunais" decidem com eficácia vin­
 cíp 
culativa plena, isto é, suas decisões transitam pei 
peImaterialmente em julgado, não podendo o 

conflito ser reexaminado pelo Poder Judiciá­ e : 

(~erio. É o "contencioso administrativo" propria­
ça,mente dito. 
libENo Bras!:, ao tempo do Império, um con­
eleselho de Estado (criado em 1823, suprimIdu 
oulem 	1834, restabelecido .em 1841) .prestava alto da(assessoramento ao Imperador e "decidia" no perrelativo a várias lides de direíto administra­

tivo; refere, a respeito, AGRíCOLA BARBI hOl 

a (que "a fi)caçãodos limites entre a jurisdição 
dos tribunais judiciais e óos tribunais ádmi­ e 
prcriistrativos' era, . porém, motivo de acirrada 
controvérsia,irifluindo, de um lado, a tradição cor 
lusitana de unidade de jurisdição,e. de Outro: e c 
aS idéias hauridas nos livreis franceses; que not 
consignavam a .dualidade de jurisdição exis­ rar. 
tente em seu direito positivo" ("Do Mandado ten dede 	Segurança", FORENSE, 3.a ed., n. 40) . 

Com a República, abolido no Brasil o con·· 
 detencioso administrativo e não podendo lt:i · bmalgum&. limitar o acesso à tute:a jurisdicional, gur
















































tituição Federal de 1987/69 (Ementa Const. 
n. 7, de 13.4.77) no sontido de que o ingresso 
em juízo possa ser 'condicionado' por lei à 
prévia exaustão de vias administrativas d.e 
conciliação ou arbitramento. A prévia - e 
até aconselhável - atuação de órgãos não ju­
risdicionais para a solução de litígios à evi­
dência não é vedada; mas isso sempre a re­
querimento do interessado e sem impedi-lo 
(e, quando entender conveniente, ingressar em 
juízo. 
Em nosso país, portanto, inexiste o ver­
dadeiro contencioso administrativo, com fun­
ção substancialmente jurisdicional., embora a 
expressão "contencioso administrativo" seja 
com freqüência utilizada com relação a es t.es 
"Tribunais", Conselhos ou outros órgãos admi­
nistrativos com funções decisórias no âmbito 
da ad.ministração, ou que buscam arbitrar 
conflitos entre Administração e adminfstn'dos 
(questões tributárias, principalmente), mas 
sem que suas decisões possam jamais adquirir 
a eficácia de coisa julgada material. 
No p:ano do direito penal e processual 
penal, a vigente Constituição manteve as ga­
rantias tradicionais e as ampliou: a vedaç.ão 
de tribunais de exceção; a instituição do júri; 
o princípio da legalidade na deanição do 
crime, e da não retroação da lei penal; a pre­
visão do racismo como crime inafi:mçável e 
imprescritível ; a exacerbação da censura penal 
aos crimes de tortura, tráfico de entorpecen­
tes, terrorismo e delitos definidos como he­
diondos; o respeito ao devido processo legal; 
a vedação da prisão civil, salvante os casos 
de devedor de alimentos e de depositário infiel 
(casos de contratos de depósito propriament'? 
ditos, mas não de 'depósitos' em garantia de 
dívic~ as!); g garantia do habeas corpus . 
No âmbito do direito civil, sob os prin­
cipios do contraditório processual e do res­
peito aos direitos adquiridos, ao ato jurídico 
perfeito e à coisa julgada (CF, art . 5.°, LV 
e XXXV!), a Lei Maior assegure os direitos 
c~e propriedade, de !ivre associação, de heran­
ça, de livre manifestação do pensamento, de 
liberdade de consciência e de crença, além de 
ekvar ao patamar constitucional, ou ampliar. 
outros direitos e garantias , como v.g. a liber­
dade no expressar atividades intelectuais inde­
pendentemente de censura; a inviolabilidade da 
honra e da vida particular das pessoas, com 
a conseqüente indenização por danos morais 
e materiais decorrentes de sua violação; a 
. proteção das pequenas propriedades rura.i:o 
contra penhoras; a assist ência jurídica integral 
e completa às pessoas carentes, etc . Sobreleva 
notar, ainda, o estabelecimento de duas ga­
rantias novas no plano processual, e a manu­
tenção e ampliação do instituto do mand~do 
de segurança . 
Como novas garantias citam-se o mandado 
de injunção e o habeas data. O primeiro 
buscou, na intenção . dos constituintes, asse­
gurar de imediato a fruicão dos dirpitos sur.­
jetivos e das 'prerrogativas' decorrentes da 
Constituição, mas ainda não regu:amentadas 
em lei; dificuldades muitas, de compreensão 
doutrinária e de ordem prática, têm entre­
tanto conduzido a que as conseqüências do 
novel instituto sejam equiparadas às da in­
constitucionalidade por omissão, afastada 
assim a tutela direta e imediata ao direito 
subjetivo invocado pelo impetrante . O ins1' i­
tuto do habeas data (inspirado em norma da 
Constituição de Portugal ele 1976, art. 35, n. Il, 
teve a finalidade de garantir ao postulante o 
acesso às informações a ele referentes e con­
tidas em "registros ou bancos de dados de 
entidades governamentais ou de caráter pú­
blico", servindo outrossim par2- a retificação 
c~e dados incorretos (Const . Federal, art. 5.°, 
LXXII) . O instituto, inspirado no propósito 
de ahrir aos interessados os arquivos sigilo­
sos do período autoritário que precedeu à 
Constituição de 1988, tem entretanto recebido 
uso muito parcimonioso, possiveUnente porque 
com seu advento as instituições mantenedoras 
de aI quivos, e aqui poderemos incluir entl­
dac~es particulares como o SPC, passaram a 
colocá-los ao dispor dos int.eressado!'; , tornan­
do desnecessário o ajuizamento do writ. 
3. Passemos a analisar o mandado de se­
gurança coletivo . 
A primeira afirmação, embor2. possa pa­
recer um truísmo, é a de que não estamos 
frente a um novo instituto jurídico, mas sim 
a Cor..stituição veio, apenas, ampliar o elenco 
das pE'ssoas capacitadas ' ao ajuizamento da 
garantia mandamental, para tanto utilizando 
a técnica da substituição processual. Assim. 
no pólo a tivo da relação processual nã.o irá 
figurar soment.e a pessoa cujo direito sub­
jetivo tenha sido, ou se afirme que o foi. 
violado por ato ilegal, ou praticado com abuso 
de poder, por autoridade pública ou por agentl~ 
de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do Poder Público; mas poderá figurar, tam­
bém, a "organizaçã.o sindical, entidade de clas­
se ou associaçao legalmente constituída e er..l 
funcionamento liá pe:o menos um ano , e'·1 
defesa dos interesses de seus mem-oros ou 
associados", assim como o "partido político . 
com representaçào no Congresso Nacional" 
(Const. Federal, art. 5.°, LXIX e LXX) . 
Conforme expõe, por todos, ARRUD1. 
ALVIM,"o fenômeno da substituição proces­
sual, nome latino devido a CHIOVENDA, con­
siste, precisamente, na circunstância de que. 
quem é parte no processo, por definição, não 
se afirma ser titular do direito material. Há, 
pois, uma autêntíca dissociação, na titularida­
de, no que t.ange ao direito de ação. Material­
mente, é um o tit.ular, ou seja, 'no campo do 
Direito Privado; no campo do processo, é 
outro o titular do direito de ação" ("Código 
de Processo Civil Comentado", RT, 1975, vol. 
I. ps. 427-428). Lembra o ilustre processua­
lista que com freq üênCia o sistema admit e 
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extraordinária do substituto processual ao lado 
da legitimação normal do titular da pretensão 
(ibidem) . 
J. J . CALMON DE PASSOS, com remissão 
a magistério de BARBOSA MOREIRA, declara 
que no mandado de segurança coletivo a legi­
timação extraordinária das entidades referidas 
na alínea LXX da Lei Maior é "autônoma e 
concorrente": autônoma, porque o substituto 
pode atuar em juízo "com total independên­
cia em relação à pessoa que ordinariamente 
seria legitimada e em posição análoga à que 
a esta caberia, se ordinário fosse o critério 
adotado pela lei para definir a situação legi­
timante". E "concorrente", porque a atuação 
do substituto, ou a possibilidade de atuação, 
não impede "a presença, no processo, do suüs­
tituído, nem a propositura, por ele, de seu 
mandado de segurança individual" ("Mandado 
de Segurança Coletivo, Mandado de Injunção, 
Habeas Data", FORENSE, 1989, ps . 32-33). 
A tese de cuidar-se de legitimação extra­
ordinária, e das entidades capacitadas para 
ajuizar mandado de segurança co:etivo, não é 
todavia pacífica. Em artigo de doutrina, ADA 
PELLEGRINI GRINOVER compartilha da 
opinião, com "moderna tendência doutriná­
ria", de que seria uma mera legitimação orril­
nária e das entidades que agem "na defesa 
de interesses institucionais", reportando-se a 
VINCENZO VIGORITI, BARBOSA MOREIRA 
e KAZUO WATANABE; seria então mister, 
caso a caso, apurar "se entidade age na de­
fesa de seus interesses institucionais - pro­
teção ao ambiente, aos consumidores, aos con­
tribuintes por exemplo -, e neste caso a 
legitimação seria ordinária; ou se atua no 
interesse da alguns de seus filiados, membros 
ou associados, que não seja comum a todos 
nem esteja compreendido em seus objetivos 
institucionais: neste caso, sim, haveria uma 
verdadeir2, substituição processual" (artigo de 
doutrina Mandado de Segurança COletivo: Le­
gitimação, Objeto e Coisa Julgada, na cole­
tânea "Recursos no Superior Tribunal de Ju~­
tiça", Saraiva, 1991, p. 286>' Cabe, aqui, uma 
observação nossa, no sentido de que, em linha 
de princípios, a entidade associativa não de­
verá agir em matéria inteiramente alheia aos 
objetivos ou finalidades para os quais foi ins­
tituída. 
4. Impende ressaltar, de logo, que para. 
o ajuizamento do mandado de segurança co­
letivo são exigíveis os mesmos pressupostos 
do mandado de segurança individual, a co­
meçar pela afirmação da existência de "direito 
líquido e certo", sendo o writ de todo inad­
missÍ\'el relativamente aos chamados "direitos" 
ou "interesses difusos", para cuja tutela re­
médio jurídico outro, a ação civil pública, 
deve ser utilizado. 
No discrímen entre os direitos subjetivo!) 
e os meros interesses difusos, valho-me nova­
mente do magistério de ADA PELLEGRINI 
GRINOVER: 
"A diferença consiste em que se entendem 
por interesses difusos aquc,les em que não há 
nenhum vínculo jurídiCO entre as pessoas per­
tencentes ao grupo, ligadas que são apenas 
por circunstâncias de fato, contingentes e va­
riáveis, como as de habitarem a mesma região 
ou o mesmo bairro, participarem de certos 
empreendimentos, consumirem determinados 
produtos, Situam-se nessa espécie interesses 
espalhados e muito amplos: por exemplo, os 
que têm por objeto a proteção ao ambient.!:, 
aos consumidores, aos usuários de serviços 
públicos. 
Já nos interesses chamados coletivos, existe 
um vínculo jurídico, ou uma relação jurídica 
base, que une as pessoas pertencentes ao gru­
po: como os filiados a um sindicato, os mem­
bros de uma entidade assüciativa, as pessoas 
interessadas na preservação ambiental ou na 
e:imimição da propaganda enganosa, que se 
associam para a defesa de seus interesses do 
categoria ou de classe." 
Ouso, todavia, divergir da eminente pro­
cessualista quanto à sua proposição de que o 
mandado de segurança coletivo poderá servir 
também à defesa "dos interesses difusos, 
transcendentes à categoria", isto e, "para a 
tutela de todas as categorias de interesses e 
direitos", Serviria, pois, para que os habi­
tantes da cidade de Cubatão, no litoral pau­
lista, agissem em juízo contra as empresas 
poluic!oras do ar que respiram .. . Mas o inte­
resse difuso, exatamente porque é difuso, toca 
a um número indeterminado e indeterminável 
de pessoas, e não é "divisível", não se ~Jode 
preci~ar o "quinhão" de cada interessado. Ora, 
como sintetiza CALMON DE PASSOS, "os di­
reitos que podem ser objeto do mandado de 
segurança coletivo são os mesmos direitos 
que comportam defesa pelo mandado de se­
gurança individual" (ob. cit" p. 8>. Contra, 
pela ampliação do mandamus coletivo à de­
fesa de quaisquer direitos ou iriteresses legí­
timos, c~ifusos ou coletivos, o magistéri.o de 
CELSO AGRíCOLA BARBl (Mandado de Se­
gurança na Const. de 1988, in co:etânea "Man­
dados de Segurança e de Injunção", Saraiva, 
1990, p. 73>. 
E tais direitos são aqueles "líquidos e 
certos", no dizer constitucional, ou seja.. os 
direitos decorrentes de fatos não controverti­
dos, em que para a declaração da incidência 
(ou da não incidência) da norma legal ao su­
porte fático não necessite o juiz de provas que 
não as documentais. Como ensinou COSTA 
MANSO: 
"Desde, pois, que o fato seja certo e 
incontestável, resolverá o juiz a questão de 
direito, por mais intrincada e difícil que se 
apresente, pata conceder ou denegar o man­
dado de segurança" (apud AGRíCOLA BARBI, 











































































































~ a opinião de ERNANE FIDELIS DOS 
SANTOS, que pela precisão rogo vênia para 
transcrever: 
"O que, na verdade, aconteceu é que a lei 
constitucional, ao admitir o "mandado de se­
gurança coletivo", não lhe deu extensão tal 
que também passasse a ser forma de prote­
ção de interesses difusos propriamente ditos. 
Continua o mandamus a ser forma própria 
para deduzir pretensão de reconhecimento de 
"direitos individuais", podendo apenas haver 
a proteção de tais direitos dimensionados co­
letivamente, isto é, direito que o indivíduo, 
parceladamente, com pretensão própria, pode 
defender, mas que, em visão conjunta, revela 
interesse de todo um grupo determinado, ain­
da que seja toda coletividade. Se o Poder Pú­
blico, por exemplo, aumenta ilegalmente pre­
ços ou tarifas públicas, cada membro da co­
letividade que, efetiva ou potencia:mente, vai 
do serviço se utilizar, é parte legítima para 
requerer a redução específica que vai benefi­
ciá-la; mas, se o pedido individual tiver bom 
êxito, o aumento abusivo do preço ou da ta­
rifa somente com relação ao impetrante rece­
berá vedação. Pelo contrário, se o mandado 
for coletivo, interposto por "substituto pro­
cessual" autorizado, o benefício será geral, se 
o pedido for julgado procedente" ("Mandados 
de Segurança e de Injunção", Saraiva, 1990, 
p. 132>' 
Foi portanto mantido (JOSÉ ROGÉRIO 
CRUZ E TUCCI, "Class Action e Mandado de 
Segurança Coletivo", Saraiva, n. 2.2) o elemen­
to essencial e preponderante à caracterização 
do mandado de segurança, o objetivo de tute­
la ao direito afirmado líquido e certo, tipifi­
cado o mandado de segurança coletivo pela 
circunstância de destinar-se à defesa do di­
reito não de um, ou de vários dos (afirmados) 
titu:ares de tal direito, mas sim dos direitos 
homogêneos dos individuas integrantes de uma 
coletividade, sujeitos de direito indetermina­
dos quando do ajuizamento do writ, mas ne­
cessariamente determináveis quando da execu­:J 
ção ia ordem, se concedida. Solução outra en­
frenta o risco, na expressão de CALMON DE 
PASSOS, de "balbúrdia", o instituto, sem "dis­
so resultarem benefícios de ordem prática" 
(ob. cit., p. 9). 
5. Impende, já agora, afastar qualquer 
eventual confusão entre o mandado de segu­
rança coletivo e o caso de legitimação (ex­
traordinária?) previsto no art. 5.°, XXI, da 
Constituição de 1988, verbis: 
"As entidades associativas, quando expres­
samente autorizadas, têm legitimidade para 
represfmtar seus filiados judicial ou extrajudi­
cialmente." 
Note-se, em primeiro lugar, a amplitude 
da representação, a ser executada tanto em 
juízo como fora dele, e que em juízo pode ser 
exercida tanto através de remédios jurídicos 
comuns, como através de ações constitucional­
mente "potenciadas", inclusive mediante o 
mandado de seguranca individual. 
PErgunta-se, todavia, e este é ponto do 
maior interesse prático, como será formaliza­
da a representação? Note-se que aqui não se 
cuida de "substituição processua:", em que A 
defende, em nome próprio, o direito de B, mas 
sim je "representação", em que A defende, em 
nome de B, o direito de B. O filho menor im­
púbere é representado pelo progenitor, quem 
de sua vez, para ag,ir em juízo, outorga me­
diante instrumento público ou particular po­
deres de representação judicial ao advogado. 
Como se dará, no caso do art. 5.°, XXI, da 
Lei Maior, a "expressa" outorga dos poderes 
de representação em favor da entidade asso­
ciativa? SÉRGIO FERRAZ, após manifestar sua 
opimão de que se trata de caso de substi­
tuição processual, prossegue com o contras­
tante entendimento de que a norma constitu­
cional contém a exigência de mandato, "única 
via hrrbilitante ao exercício da faculdade cons­
titucional" (in "Arquivos do Ministério da Jus­
tiça", n. 43, jan.-junho 90, p. 53). Já CELSO 
RIBEIRO BASTOS, após observar que a nor­
ma do inciso XXI "retrata a generaliza-:;ão de 
uma tendência encontrável setorialmente em 
campos, portanto, isolados do nosso direito" 
(e de mencionar os precedentes, no direito 
comparado, da relactor action do direito in­
glês e das class actions do direito norte-ame­
ricano), sustenta que a autorização "pode advir 
tanto àa lei, nos casos excepcionais em que 
se admite a associação por via de lei .. . , quan­
do dos próprios estatutos sociais", e que tal 
autorização deve consoar com as finalidades 
social." da entidade, a qual não poderá ser 
uma "procuradora universal" de seus associa­
dos ("Comentários à Constituição do Brasil", 
voI. lI, Saraiva, 198D, ps. 110-115"). 
Em suma, as possibilidades apresentam­
se, em tese, as seguintes: 
a) a entidade associativa é autorizada pela 
lei ou pelos estatutos a representar seus asso­
ciados, em juízo ou fora dele, e portanto dis­
pensável a autorização, ou pelo menos, a 
anuência do próprio associado; esta solução, 
aindâ que a associação atue dentro de seus 
fins eE'tatutários, tem o grave inconveniente 
de o associado ver-se, sem seu consentimen­
to e à sua revelia, como parte em processo 
judicial, arca.ndo com as respDnsabilidades a 
tal posição inerentes; 
b) a entidade associativa, diante de confli­
to d:3 interesses que diga respeito a muitos 
seus associados, busca a autorização dos mes­
mos através da convocação de assembléia ge­
ral; a solução parece mais admissível, dês que 
a representação se limite aos associados que 
houvf)rem comparecido ao conclave e nele ma­
nifestado expressa autorização para agir; 
c) o associado, ou os associados interes­
sados em que a entidade os auxilie na defesa 
de seus direitos subjetivos, direitos compatí­
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ção, e esta se dirigem solicitando a represen­
tação c expressamente a autorizando a repre­
sentá-los' esta solução cremos pragmaticamen­
te adequ~da, e a mais fiel à naturezá do ins­
tituL::! da representação. 
lmpencle novamente ressaltar que a repre­
sentaçáo não poderá extravasar aos fins esta­
tutários ou legalmente estabelecidos da enti­
dade associativa: não irá uma associação re­
creativa receber autorização para ajuizar ação 
de despejo em representação de associado seu, 
ou para representá-lo como réu em ação de 
despejo; e nem irá a associação de enxadris­
tas representar associados seus perante o Sis­
tema Financeiro da Habitação, discutindo o 
valor das prestações de mútuos habitacionais. 
Em suma: nos casos do art. 5.°, XXI, da 
Constituição Federal vigente, encontramos uma 
nova modalidade do instituto da representa­
ção, para facilitar a d.efesa daqueles que se 
ju:guem menos aptos, ou encontrem dificulda­
des, por quaisquer motivos, para o ingresso 
"normal" em juízo em defesa de seus interes­
ses (rectius, de seus invocados direitos), pro­
piciando-lhes o apoio e as facilidades decor­
rentes do auxílio d.e sua entidade associativa, 
geralmente em litisconsórcio com outros fi­
liados que se encontrem em idêntica ou simi­
lar situação. Esta atuação poderá ser, inclu­
sive, mediante o uso de mandado de segurança 
individual, quer de um único impecrante como 
de impetrantes vários litisconsorciados em 
mandado de segurança plúrima (mas não co­
letivo). 
6. Retornando ao tema do mandado de 
segurança coletivo, vale indagar o porquê da 
utilização, na norma constitucional, da pala­
vra "interesses" no inciso LXX, letra b, da Lei 
Magna, quanc10 no inciso anterior foi empre­
gada a expressão "direito" líquido e certo. 
CALMON DE PASSOS dá explicação muito 
convincente à aparente incongruência, ao ensi­
nar que o uso da expressão "ãireitos" levaria 
quiçá à exegese de que todo e qualquer direito 
do associado poderia ser defendido em man­
dado de segurança coletivo impetrado pela 
associação, em substituição processual, e isso 
"seria demasiado, para não dizer anárquico". O 
uso da expressão "interesses" teria o condão, 
(~estarte , de reduzir a atuação dos substitutos 
processuais à tutela daqueles direitos' subjeti­
vos para cuja defesa seus titulares manifesta­
ram interesse em filiar-se à associação: "Vale 
dizer, a legitimação ãiz respeito não à defesa 
dos 'direitos' dos seus membros ou associados, 
tour c:Jurt, mas sim dos 'direitos' dos seus 
membros ou associados cujo abstrato mate­
rial seja um 'interesse de membro' ou 'inte­
resse de associado'" (CALMON DE PASSOS, 
ob. cit ., 1.4, ps. 12-13) . 
Uma entidade associativa qualquer, do sin­
dicato à associação recreativa ou beneficente, 
poderá, portanto, e este um esquema didático, 
impetrar mandado de segurança sob as seguin­
tes situações: 
a) impetra o mandamus em defesa de in­ querteresse seu, pretendendo a tutela de direito 
análo!dito líquido e certo da própria impetrante do no 
como pessoa jurídica. É um writ comum in­ queandividual, previsto no inciso LXIX do art. 5.0 pordedE'. Constituição; ciado 
b) impetra o mandado de segurança em dificU: 
representação de associado ou associados seus, atuar,
identificados na inicial e pe:os mesmos devi­ própr.
damente autorizada, e sem alheamento das fi­ 7.
nalidades associativas. Aqui também caso de dadomanc~ádo de segurança individual, com ou sem 
se oclitisconsórcio ativo, eis que os autores, nos 
mand:termos do inciso XXI do art. 5.0 da Lei Maior 
mandj
são os associados, pela entidade representados; 
a)
c ) impetra mandado de segurança coleti­
afirm: 
vo, com espeque no art. 5.°, LXX, b, em subs­
seadotituição processual de seus membros ou asso­
cutida
ciados, para a defesa ele direitos individuai s jetivoilíquidos e certos dos mesmos. A impetrante fusos,
no caso, ou sej a, a parte autora, será a entida­
apreSEde associativa, como substituta pr:Jcessual, de­ direitcfendendo em nome próprio o direito alheio, lado Ide que sejam titula:'es os substituídos, sem jurídilnecessidae:e de autorização alguma destes, sob Público pressuposto, naturalmente, de que o pedido 
ou Stlformulado no manàamus apresente compati-' dade,bilidade com os objetivos institucionais nu­ jetivo
cleares da entidade. grantEAssim, V.g., associação de mutuários do da letSFH poc1erá impetrar mandado de segurança: lificad 
a) individual, para tute:ar direito da própria 
ou so
associhÇão, dito violado por ato de autoridade; te:auob) mandado de segurança individual, em re­
e) se presentação de um ou mais associados seus, 

devidrlmente individualizados na inicial, quei­ com: 

classe 
xosos de lesão (ou ameaça de lesão) a órei­ B.tos inc!ividuais líquidos e certos, relacionados legitir:
com sua situação de mutuários, e afirmados , 
supon
um a um, malferidos por ato ou atos concre­ gressotos (ou omissões) da Administração; c) man­ repre~dado (e segurança coletivo, em defesa dos 
eles c:direitos homogêneos da totalidade de seus as­ qualq
sociados, independentemente da autorização brasil 
ou allUência destes, sem necessidade de iden­ Ou artificação dos associados, os quais permanecem NI G
"indeterminados" na inicial, embora "determi­ amp:a
náveis" quando da execução da segurança, se renle
concedida for. falta 
Rogo vênia máxima 'para dissentir, todavia, (ob.
de. posição de CALMON DE PASSOS, que afir­ dandc 
ma possível, rió caso ·da 'representaçã'o prevista tidos 
no inciso XXI do art. 5.° da CF, agír proces": dos,
sualmente a associação "em defesa de direito crátic
não l'elacionado com suas finalidades, exem­ tivo e 
plificando e:e com a atuação da Ordem dos ment~ 
Advogados do Brasil solicitada; por um de seus pela 1 
membros, a representá-lo na defesa de direito que e 
como mutuário do SFH. Parece-nos poderia prio,
<'. Ordem representar o associado inconfor­
"com 
mae~o com portaria do juiz vedando-lhe o aces­ tos d 
so ao prédio do Fórum. mas não na tutela entãode direito (ou pretensão) de todo alheb aos. tuiçfu:
objellvos para os quais foi a OAB criada. Nes­ legitir

















































quer cutra entidade associativa em situação 
análoga, deverá limitar-se à ajuda ao associa­
do no plano dos fatos, como por exemplo fran­
queando-lhe seu departamento jurídico, e pro­
pordonando-Ihe facilidades para que o asso­
ciado possa afastar percalços que lhe estejam 
dificultando o norma~ acesso a juízo, onde 
atuará em nome próprio em defesa do direito 
próprio. 
7. Vamos avante. Na impetração do man­
dado de segurança coletivo, impende verificar 
se oC'orrentes os pressupostos genéricos do 
mandado de segurança, e os específicos do 
mandamus coletivo. Assim, há que perquirir: 
a) se o direito a ser definido pode ser 
a.firmado como "líquido e certo", isto é, ba­
seado em fatos incontroversos, restando dIS­
cutidas apenas quaestiones juris. Direitos sub­
jetivos individuais, não apenas interesses di­
fusos, para os quais, como dito, o 'mandamus' 
apresenta-se meio inic,ôneo de tutela; b) se o 
direito aser defendido é direito subjetivo vio­
lado por ato de autoridade pública ou pessoa 
jurídica no exercício de delegação do Poder 
Público; c) se a prática do ato de autoridade, 
ou sua omissão, incide na censura de ilegali­
dade ou abuso de poder; d) se o direito sub­
jetivo tutelado é afirmado pertencer a inte­
grante ou da entidade associativa, nos casos 
da letra b do inciso LXX, ou se é direito qua­
lificado como direito fundamental individual 
ou social, constitucionalmente definido e tu­
te:auo. nos casos da letra a do mesmo inciso; 
e) se o direito a ser tutelado é congruente 
com as finalidades do sindicato, entidade de 
classe ou associação, nos casos da letra b. 
8. Merece redobrada atenção a análise da 
legitimação quanto aos partidos políticos. Pres­
supondo-se mantenham representação no Con­
gresso Nacional, isto é. gozem de legitimidad~ 
representativa em âmbito nacional, poderão 
eles defender, no 'mandamus' coletivo, todo e 
qualquer direito de todo e qualquer cidadão 
bra;:;ilc-iro? Ou apenas dos que forem eleitores? 
Ou apenas de seus filiados? ADA PELLEGRI­
NI GRINOVER entende que a legitimação é 
amp:a, "e só pode sofrer a restrição decor­
renle do texto constitucional, consistente na 
falta de representação no Congresso Nacional" 
(ob. citada, n.3 .1). SÉRGIO FERRAZ, cui­
dando. do tema a luz dá Lei Orgânica dos Par­
tidos Políticos, considera os partidos capacita­
dos, .no"que diga respeito ao regime demo­
crático, à autenticidade do sistema representa­
tivO .9 a defesa dos direitos humanos funda­
mentais, constitucionalmente definidos", a agir 
pela via do writ coletivo, embora logo afirme 
que em tal caso o partido atua no nome pró­
prio, em defesa do interesse próprio, apenas 
"com reflexos na esfera de interesses e direi­
tos de todos" (ob. ciL); ou seja, a hipótese 
então não seria caracterizável como substi­
tuição processual! CALMON DE PASSOS dá à 
legitimação dos partidos amplitude restrita, 
mesmo porque, argumenta, "a legitimação sem 
fronteiras que seja reconhecida aos partidos 
políticos significará o caos, além de transferir 
para o âmbito do Judiciário (arena inadequa­
da) a :uta política que deve ser levada a cabo 
em outro campo". Sugere, então, que os par­
tidos políticos só devam atuar em caráter 
supletivo, "com a aquiescência das entidades 
representativas dos indivíduos a que se vin­
culam os interesses em jogo", ou quando ine­
xistentes tais entidades (ob. cit., ps. 21-22). 
Parece-nos razoável sustentar que a me­
lhor solução será, ao menos como regra, a 
mantença do princípio da vinculação entre as 
finalidades da entidade substituta com os in­
teresses das pessoas substituídas. Podem os 
partidos políticos atuar como substitutos pro­
cessuais, e assim ajuizar mandamus coletivo, 
se os direitos afirmadamente violados (ou 
ameaçados) forem aqueles sob direta e ime­
diata tutela constitucional, relativos à genera­
lidad3 dos cidadãos como tais, acima de con­
siderações pertinentes a interesses de ordem 
p.conômica, de classe, profissionais e assim por 
diant-:-. Poderá o partido político, portanto, agir 
conb'a ato administrativo (lato sensu) que 
viole a liberdade de manifestação do pensa­
mento: ou a liberdade de culto; ou o sigilo 
c1::'. correspondência e das comunicações, no::; 
termos da lei; ou que institua ilegais restri­
çõe~ 1'. livre locomoção dentro do território 
nacional; ou que institua taxas confiscatórias 
dp. herança; ou que discrimine entre cidadãos 
por motivo de raça, religião, cor, etc. Mas não 
poderá o partido pOlítico impetrar, V.g .. man­
dado de segurança coletivo em favor de mu­
tuários do SFH, em tema de reajuste de pres­
tações, por cuidar-se de obrigações e direitos 
meramente contratuais, ainda que muito nu­
merosos os interessados. 
9. O tema da competência apresenta, no 
mandac10 de segurança coletivo, certas parti­
cularidades. Vamos supor uma majoração tri­
butá!'ia estadual que os contribuintes, espalha­
dos por muitos municípios e comarcas, con­
siderem ilega:. Assiste-lhes a faculdade, natu­
ralmente, de ajuizar mandados de segurança 
indivióuais, apontando como coator, em cada 
caso, o agente que houver concretamente la­
vrado a autuação fiscal, ou que os haja no­
tificado para efetuar o pagamento sob pena 
de autuação e multa, ou que ameace notifi­
cá-los. Todavia, a entidade de classe, digamos 
2. Associação Comercial ou a Associação das 
Indústrias, ~ediada na Capital estadual, pro­
põe o mandado de segurança coletivo em su­
bstituição de todos seus associados, indeter­
minados na petição inicial, embora determiná­
veis, como já dito, na execução manc1amental. 
Como em ação de mandado de segurança fir­
ma-se a competência pelo local onde sediada 
2. autoridade coatora e pela hierarquia funcio­
nal d.a mesma autoridade, e como na hipótese 
são muitas as autoridades coatoras dos subs­
tituídos, necessário será perquirir quem, de 
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ta hierarquia superior à dos agentes fiscais 
concretamente coatores, e assim presumive:­
mente haja determinado a prática dos atos 
ditos ilE-gais, pOdendo destarte igualmente man­
dar sEjam sustados ou revogados. Se a auto­
ridad~ fiscal superior for, v.g., o Inspetor Geral 
de Tributos, competente será o Juiz da Fa­
zenda Pública da capital, e a sentença fará coi­
sa julgada relativamente a todos os substi­
tuídos, sejam ou não domiciliados na área ter­
ritorial sob a jurisdição do mencionado ma­
gistrado. Se a autoridade superior, no entan­
to, Lor o Secretário da Fazenda, então compe­
tente será, originariamente, um dos órgãos fra­
cionários do Tribunal de Justiça ou seu Ór­
gão Especial, conforme dispuser a legislação 
de organização judiciária local ou o Re'gimen­
to Interno da Corte. 
Com a habitual precisão CALMON DE 
PASSOS preconiza esta solução (ob, cit., ps. 
25-28), sub:inhando inclusive sua repercussão 
no relativo à eficácia das decisões proferidas 
no mandamus coletivo: 
"Disso decorre que a autoridade coatora, 
não só ela, como agentes outros da pessoa 
jurídica de direito público envolvida, estão 
obrigados a se comportar como determinado 
na decisão do mandado de segl!rança no to­
cante a todo e qualquer membro ou associa­
do dn entidade impetrante, encontre-se ele 
onde se encontrar, em termos de circunscrição 
territcrial. Se a indústria X é filiada da FIESP 
e se beneficiou com a segurança impetrada, 
liberando-se de pagar determinado tributo, 
todos os seus estabelecimentos e todos os seus 
negócios, em qualquer parte do pais, se bene­
ficiam da coisa julgada do writ coletivo, em 
que ela foi parte como substituída. Daí o re­
levo que tem, no mandado de segurança co­
letivo, a determinação da autoridade coatora, 
que somente pode ser aque:a cuja jurisdição 
(senso lato) tenha suficiente abrangência re­
clamada para a eficácia da coisa julgada nos 
termos apontados" (ob. cit., ps. 75-76), 
10, Em tema de decadência, o mandado 
de segurança coletivo também necessita faça­
mos distinções relativamente ao writ indivi­
dual. Segundo a Lei n. 1.533/51, art. 18, "o di­
reito de requerer mandado de segurança extin­
guir-se-á decorridos 120 dias contados da ciên­
cia, pelo interessado, do ato impugnado". Note­
se que a decadência, no caso, não atinge o direi­
to material, que se existente continua defensá­
vel pelas vias ordinárias, mas sim a faculdade 
de utilização da ação potenciada como garantia 
constitucional. Pois bem. No mandado coleti­
vo, com a multiplicidade de substituídos, man­
tida a hipótese anterior, alguns já podem ter 
sido autuados pe:o Fisco há mais de 120 dias, 
outros autuados recentemente, outros ameaça­
dos de autuação. A todos beneficiará a segu­
rança, se concedida? 
É de entender que os associados da enti­
dade impetrante, que já houvessem decaído 
(~O direito de incoar mandado de segurança 
individual, não poderão beneficiar-se, como 
substituídos, do writ coletivo. E nem caberá 
argumentar com a quebra de isonomia, decor­
rente da circunstância de serem beneficiados 
uns contribuintes e outros não, embora todos 
sejam associados da entidade e todos na mes­
ma situação relativamente a incidência, ou 
não, da norma legal questionada. Contribuin­
tes outros, igualmente na mesma situação, mas 
não filiados à associação autora, igualmente 
não serão beneficiados pela eventual conces­
são da segurança, constitucionalmente previs­
ta para a defesa dos interesses apenas "de seus 
membros ou associados". Somente estes são os 
substituídos processuais, somente a eles alcan­
ça a eficácia de coisa julgada, e somente àque­
les em relação aos quais o prazo decadencial 
não Se haja consumado anteriormente ao ajui­
zamento do mandamus coletivo. 
Como saber,' no entanto, quais os associa­
dos beneficiados? Lembremo-nos de que a 
autrização dos associados é desnecessária em 
matéria de mandado de segurança coletivo 
sendo os substituídos pessoas indeterminada~ 
na petição inicial, impetrada pela entidade em 
defes8. genericamente dos seus "membros ou 
associados". A determinação dos atingidos pela 
coisa Julgada far-se-á ao final, quando da re­
vogação dos atos ilegais, ou da sustação da 
ameaça de sua prática. Nesta ocasião, poderá 
P. autoridade coatora questionar a expedição 
(~O mandamento em favor de C ou de D, ale­
gando que relativamente a estes a decadência 
já se teria consumado. Nada impede que, va­
lendo como preceito a sentença concessiva da 
segurançp. coletiva, determinada pessoa física 
ou j11rídica, considerando-se injustamente ex­
cluída de seus efeitos, requeira sua inclusão 
quer administrativamente, que por mandado 
de segurança individual (se incontroversos os 
fatos que a autorizam a considerar-se como 
beneficiada), quer inclusive pelas vias ordiná­
rias (se controvertidos os fatos). 
Mestre CALMON DE PASSOS, cujo ensi­
namento neste ponto em linhas gerais busca­
mos seguir, aponta todavia hipótese que me­
rece, em tema de decadência, tratamento di­
ferenciado. Alude aos casos de "incindibi:idade 
da eficácia da decisão proferida no mandado 
de segurança coletivo", exemplificando com o 
writ impetrado por associação buscando inva­
lidar concurso público; neste caso, se deferida 
a segurança, o concurso terá sido anulado não 
somente relativamente aos substituídos, como 
igualmente com relação aos concorrentes não 
filiados à impetrante, e pois "com muito maior 
razão" beneficiará os associados que houves­
sem "decaído, individualmente, do' direito de 
impetrar a segurança" (ob. cit., ps. 40-41). 
11. Relativamente aos limites subjetivo~ 
da decisão proferida em mandado de segu­
rança coletivo, é de entender-se que abrange 
os associados da entidade impetrante (feita a 
ressalva relativa à decadência em casos indivi­























































































o fossem na (~ ata da impetração da segurança, 
Possível admitir-se, todavia, a extensão da se­
gurança àque'es que se hajam filiado até o 
momento de prolação da sentença, mesmo 
porqlle nada a eles impediria (como aos já 
antes associados) de ingressar no processo co­
mo a&sÍstentes litisconsorciais, e inclusive de 
recorrer da sentença desfavorável. 
Não nos parece, no entanto, possa a de­
cisão beneficiar aos que se hajam filiado após 
r. sentença, quiçá com o intuito exatamente 
de obter tal vantagem. A sentença opera em 
favor d:Js substituídos, e não podem ser con­
sideracJ.or. como substituídos aqueles que, ao 
tempo do veredito judicial, não eram associa­
dos ela enti(~ade impetrante, Vantagens de or­
dem pragmática, como a de prevenir futuros 
mandados de segurança individuais, não nos 
parecem suficientes - e neste ponto ousamos 
divergir de CALMON DE PASSOS (ob. cit., 
ps, 76-78), para justificar tal excessiva abran­
gênci.l, sem maior embasamento doutrinário. 
12. O manda(o de segurança coletivo 
comporta a concessão de liminares, sob os 
pres:;upostos do fumus bani iuris e do peri
culum in mora, ou seja, ocorrentes a relevân­
cie dos fundamentos invocados e a probabili­
dade d(~ ineficácia da medida caso não deferi­
de a providência cautelar. A concessão, ou a 
denegação de liminar, envo:ve decisão (e não 
mero despacho!), e decisão de natureza cau
telar que, pelas suas conseqüências, cumpre 
sej~ semp:re cuidadosamente ponderada pelo 
magistrado, o qual examinará o pedidO de cau­
telar não apenas sob os fun(amentos apresen­
tados pelo impetrante, como também pelas 
conseqüêllCÍas relativamente à entidade de di­
reito público (que está no pala passivo da re­
lação processual) e aos eventuais interesses de 
pessoa física ou jurídica que deva figurar em 
litisconsórcio passivo. É providência normal
mente "de damno vitando" e não "c~e lucro 
captando" ou de antecipação da sentença 
(CASTRO NUNES, "Do Mandado de Seguran­
çr!', FORENSE, 1980, p. 268). Não o:vidar que 
a concessão de liminares, inaudita altera pars, 
implica em exceção ao principio tão relevante 
do prévio contraditório. 
Diga-se, neste ensejo, que as liminares são 
concedidas, ou denegadas, não ao "prudente 
arbítrio do juiz" ou pela maior ou menor li­
beraliáade pessoal do julgador, ou porque sim­
patize ou não simpatize com as teses ou com 
as idéias preconizadas pelo impetrante mas 
sim s(;rão concedidas quando clarame~te se 
compusETem ambos os pressupostos legais, e 
serão denegadas quando tais pressupostos não 
ocorrerem com a suficiente clareza. O em. Min. 
EDUARDO RIBEIRO afasta r. propalada dis­
cricionariedade judicial, a:udindo que a lei "é 
impositiva". Se for relevante o fundamento e 
podendo resultar ineficaz ~ concessão, a final, 
da medida, o juiz ordenará a suspensão do 
ato (Recurso em Mandado de segurança, in 
"Mandados de Segurança e de Injunção", Sa­
raiva, 1990, p, 285). 
Em tema de mandado de segurança cole­
tivo, pela sua maior abrangência, redobrada 
deverl:Í ser a atenção do magistrado no men­
surar os interesses em jogo, os alegados em 
favor dos substituidos processuais, e os que 
hajam motivado a atividade dos agentes da 
entidade de direito público; esta, ao final das 
contas, presume-se deva estar, em principio, 
tutelando os interesses maiores da coletivida­
de e/ou erário, erário que não é "do Governo", 
mas deve ser visto como patrimônio de todos 
os cic:adãos para emprego em favor da cole­
tividade. 
Por isso, se a decisão do juiz concessiva 
d2. liminar (ou em definitivo da segurança), 
puder plausivelmente ofender a ordem (consi­
deradn lato sensu), a segurança, a saúde ou a 
economia púb:icas, tal decisão poderá ser sus­
pensa pelo presidente do tribunal ao qual cou­
ber Q conhecimento do respectivo recurso (in­
fere-se , pois, a possibilidade e a adequação do 
recurso àquele tribunal). E da decisão presi­
denciül que deferir caberá agravo (dito "regi­
mental"), sem efeito suspensivo (Lei n. 4.348/ 
64, art, 4.0 ; Lei n . 1.533/51, art. 13, com 2. re­
(~ação dada pela Lei n. 6.014/73, art. 3.0 ), agra­
vo a ser julgado pelo órgão do tribunal ao qual 
dev2. tocar o conhecimento do eventual recur­
so. O prazo do agravo, de dez (0) dias, a teor 
do drt. 4.0 da Lei n , 4.348/64, teria sido re­
duzic~o a cinco (5) dias, consoante os arts. 25, 
§ 2. 0 e 39 da Lei n. 8.038/90 (o Reg. STJ man­
tém todavia os dez (0) dias, art, 27, § 2.0 ). 
A respeito, glosas de THEOTÓNIO NEGRAO 
("C. Pro Civ.. Anotado", 21.a ed., pS. 958 e 985), 
afirmi'll1do O qüinqüídio. Mas a Lei n. 8.038/90, 

em seu art. 25, alude apenas ao STJ, não aos 

demais tribunais! A questão permanece c;uvi 

dosa, máxime pe."a conveniência em o prazo não 
variar de tribunal para tribunal. 
13, Questão de magna relevância, a alu­
siva a possibilidade de recursos contra a deci
são elo relator, concessiva ou não da seguran­
ça, era mandado (f) segurança originária do 
tribunal. O Supremo Tribunal Federal tem de­
cidido (ReeI. n, 172-5, RT 612/201; ReeI. n. 247­
1-SP), reiteradamente, que se da decisão con­
cessiva caberá apenas o pedido ãe suspensão, 
nos casos previstos na lei, para o Supremo 
Tribunal ou, já agora e em matéria infracons­
titucional, para o Superior Tribunal c1e Justiça 
(Lei l), 8.038/90, art, 25). Sustenta com ve­
emência CALMON DE PASSOS que "decisão 
do reletor é exercício de mera de:egação do 
colegiado que ele integra e só com ratifica­
ção pelo colegiado, da decisão do relator, é 
que se pode falar em decisão recorrível en­
volvenc~o outro tribunal" (ob. cit., pS. 55-56) . 
Parece-nos, sem chegar integralmente às 
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a) da decisão do relator, em mandado de 
segurança originário de tribunal, nas hipóteses 
de gr[ive lesão à ordem, à segurança, à saúde 
e 2. economia púb:ica, mediante requerimento 
(~a pessoa jurídica de direito público interessa­
d~ ou do Procurador-Geral da República, cabe 
o pediào de suspensão (que substancialmente 
tem r.atureza cautelar) dirigido ao presidente 
do trihunal competente para conhecer do re­
curso extraorónário - STF, ou do recurso 
especial - STJ, se cabíveis em tese tais recur­
sos da decisão final do tribunal se e quand1j 
concessiva da segurança; ali.ás, tanto o art. 279, 
§ 3.0 do Reg. Interno do STF, quanto o art. 25, 
§ 3.0 , da Lei n. 8.038/90, fazem referência a 
que a suspensão, decretada pelo Presidente do 
Tribunal. "vigorará enquanto pene~.er o recurso, 
ficando sem efeito, se a decisão concessiva for 
mant:da", pelo STF ou STJ, "ou transitar em 
julgado"; 
b) o direito de pedir a suspensão da se­
gurança deve ser igualmente reconhecido às 
pessoas e às entidades privadas que, em li~is­
consórcio passivo, devam suportar os efeltos 
da cOIlcessão (voto do em. Min. ANTONIO 
NEDER, MS n. 114-SP, in R.TJ, 92/939 ), e esta é 
a Dosição de HELY LOPES MEIRELLES, para. 
qU·E;~n a :ei "há que ser interpretada racional­
mente nara a consecução dos fins a que se 
destina'; ("Mandado de Segurança, Ação Popu­
12.r .. ", RT, 12.11 ed., n. 13); 
c) pode acontecer, todavia, que da conces­
são liminar da segurançr. não decorrr. r, pro­
babilidade das lesões graves já mencionadas, 
mas que todavia, na espécie, a liminar não 
deves~e ter sido concedida, porque inexisten­
tes seus pressupostos, ou seja, por não ocor­
rer a aparência do bom direito, ou o perigo de 
dano irreversível; em tais casos, nada mais 
plauóvel, a nOSSJ sentir, do que a admissão 
do agravo regimental dirigido ao órgão com­
petente, no âmbito e~o tribunal, para o julga­
mento da própria ação de segurança (assim 
aliás preconiza o Min. EDUARDO RIBEIRO, 
ob. cit., p. 288). 
dl indeferida pelo relator a liminar, sem­
pre em ação originária de competência do tri­
bunal, poderá o impetrante, sob a considera­
ção de que o re:ator exerce função delegada 
pelo colegiae~o . de que é integrante, agravar 
para o órgão competente para o julgamento 
de mérito d2. mesma ação; evitar-se-r, inclu­
sive, assim, o uso de um outro mandado de 
segurança à guisa de sucedâneo recursal. Pro­
vido tal agravo, volta-se à hipótese de possi­
bilidade e~e suspensão da liminar, conforme a 
alínea a. 
No alusivo ao deferimento de liminar, 
CALMON DE PASSOS salienté'. 2. redobrada 
respor~sabilidade do magistrado, ao ponderar 
aue 2 concessão "pode importar em grave 
transtorno para 2. atuação ela pessoa juridica 
em que se insere a autoridade coatora, numa 
dimensão bem diversa daquela que resultaria 
da impetração de um mandado de segurança 
individua:. Aqui, o veto ela autoridade judicial 
pode r8vestir-se de uma extensão muitas vezes 
nem mesmo mensur~vel de logo. E isso tem 
um peso ponderável em termos de interesse 
público" (ob. cit., p. 43) . O eminente GALE­
NO LACERDA, tratando do poder cautelar ge­
rai, afi.rma a prudência com que deverá agir o 
juiz, ponc~erando com equilíbrio "as exigências 
contrnstantes das partes com o interesse da 
[:.dmin~stração da justiça sempre ínsito nas 
proviáf.,l1cias cautelares", 'eis que se encontra 
diretamente em jogo "o bom nome, e até a se­
riedade da Justiça" ("Comentários ao C. Pro 
Civ.", FORENSE, V{)l. VIII. t . I , n. 28). Tam­
bém EGAS MONIZ DE ARAGAO adverte que 
"há certas liminares que trazem resultados 
pioros do que aqueles que visavam a evitar. E 
quem faz esta afirmação, consic~erando o po­
der cautelar geral 'perigosa arma de dois gu­
mes", é seu mais entusiasta defensor no Bra­
s il - o profe.ssor GALENO LACERDA" (Revista 
de Direito da Procuradoria Gera: do Rio de 
Janeirc, 42/38-39). 
Vale colacionar, no ensejo, a norma do 
art. 401 do C. Pr. Civ. ele Portugal, em que o 
juiz e; aconselhado a, ocorrentes a plausibiJi­
dade do bom direito e o perigo na demora, 
conceder a liminar, "salvo se o prejuízo resul­
tante da providência exceder o dano que com 
el2. se quer evitar". Em suma, por vezes a con­
cessão da liminar poderá ser mais danosa ao 
réu, do que a não concessão ao autor. Portan­
to, tudo aconselha ao magistrado prudente­
men ~e perquirir sobre o fumus boni iuris, 
sobr·~ o periculum in mora e também sobre a 
proporcionalidade entre o dano invocado pelo 
impetrante e o dano que poderá sofrer o im­
petratlo (ou, de moe~o geral, o r éu em ações 
caute:ares). 
14. Esta linha de pensamento leva-nos à 
perquirição de questão outra, tema crítico nos 
dias atuais, a da constitucionalidade das leis 
ordinárias que proíbem. em determinados ca­
sos, l.'. concessão de liminares. Não faltam 
autorizadas vozes que atribuem à liminar um 
"r::asc:edouro constitucional", considerando-a 
implíCita "no texto normativo magno", e isto 
porque a liminar seria indispensável "em al­
gumas hipóteses para a realização da finalida­
de protetora de direito líquido e certo posta 
na regra fundamental" (CARMEM LÚCIA AN­
TUNES ROCHA, in A Liminar no Mandado de 
Segurança, na coletânea "Mandados de Segu­
rança E; de Injunção", Saraiva, 1990, p. 201 e 
pass im) . 
As leis ordinárias pertinentes à vedação 
de liminares apresentam-se na seguinte se­
qüência: 
a) Lei n. 2.270/56, supressiva de :iminares 
em ações visando a liberação de bens e mer­
cadorias (e origem estrangeira. Buscou esta 
lei coibir a prática, notória na época, da abu­
siva 'importação" de automóveis como "baga­











































































































dos, para onde muitos haviam seguido dias 
antes com o escopo único de obter a entrada 
(~os veículos no Brasil, sem obediência às exi­
gênci::\s fiscais e cambiais (AGRíCOLA BARBI, 
"Do Mandado de Segurança", FORENSE, n. 
183). Cassadas as seguranças na instância re­
cursal os automóveis, espalhados pelo país e 
em p~der de terceiros compradores, não mais 
eram encontrados; 
b) Lei n. 4.348/64, probitÍva de medidas li­
minares em mandac~os de segurança impetra­
dos objetivando "reclassificação ou equipara­
ção de servidores públicos, ou a concessão de 
aumentos ou extensão de vantagens". Também 
teve por causa reiteradas liminares deferidas 
sem maior cautela, criando situações dificil­
mente reversíveis após a denegação, no mérito, 
das pretensões, por infundadas, dos impe­
trantes; 
c) Lei n. 7.969/ 89, vedando liminares em 
ações cautelares atípicas, nos casos em que 
incabíveis, em casos similares, na via do man­
dado de segurança. Tal medida, aliás já pre­
vista desde o ano de 1987 na Súmula n. 9 do 
Tribuna: de Justiça do Rio Grande do Sul, 
cortou a possibilidade de, pelo simples expe­
diente de usar de outro remédio processual, a 
parte "contornar" a vedação legal; 
.:1,) Lei n. 8.076/90, que proíbe, até 15 de 
setemblo de 1992, liminares em mandado de 
segunmça e processos cautelares relativos às 
medidas econômicas do "Plano Collor". 
Lembro aqui outra Súmula do TJRS, enun­
ciado n . 08, que afirma inadmissível, no Juízo 
de La grau, a concessão de medida cautelar, 
ou de sua liminar, "quando impugnado ato 
de autc,ridade sujeita, na via do mandado de 
segurança, à competência originária do Tri­
buna! ", 
Cumpre ressaltar, e constitui circunstân­
cia importante quando se aprecia o tema das 
limina.res nos mandados c~e segurança em gera:, 
c pois também dos coletivos, que em muitos 
casos sua concessão, ou sua denegação, prati­
camente exaure a prestação jurisdicional, ou 
pelo menos a utilidade que dela esperava o 
postulante. A providência do juiz, limine litis, 
apresentava vero caráter satisfativo, com des­
virtuamento da função "cautelar". Lembro caso 
em que uma associação automobilística rogou 
liminar a fim cie realizar, no cUa seguinte, 
uma competição em determinado autódromo, 
com a conseqüente proibição de outra compe­
tição , no mesmo local e data, por outra as­
sociação semelhante. Se concedida a liminar e 
realizada a corrida pela associação A, o W;it , 
em seu objetivo mandamenta:, não teria mais 
objeto; denegada, a corric1a seria feita pela 
associação B, e o writ estaria prejudicado. Era 
medida postulada à undécima hora, aliás com 
prove. documental insuficiente: neguei a limi­
nar e o mandamus restou prejudicado. Assim 
também o mandac~o postulado, como lembrou 
EGAS MONIZ na conferência já mencionada, 
para a expedição de passaporte necessano a 
uma viagem ao exterior em determinada data 
e vôo : concedida a liminar, realizada a via­
gem, esta tornar-se-ia fato da vida que nada 
mais apagaria; c~enegada a liminar, ainda que 
deferida a segurança em sentença final, aquela 
pretendida viagem não se teria realizado, e 
este tClmbém fato irreversível da vida. Em 
suma, a liminar em muitos casos ostenta de­
finitividade, e sua concessão ou denegação re­
sulta em fatos consumados, pelo que deve o 
juiz redobrar de atenção no exame do pedido. 
15. Mas cumpre-nos apreciar a momen­
tOS2. questão da constitucionalidade, ou não, 
da vedação de liminares, constante das várias 
:eis ordinárias já enunciadas. De logo, afirme­
se qUE:: tal questão, ao que saibamos, nunca 
foi suscitada quando da aplicação das já an­
tigas Leis ns. 2.270 e 4.348, e somente ganhou 
o c:ebate forense ao calor das lides decorren­
tes das medidas econômicas emergenciais re­
centemente decretadas. O argumento básico 
dos que entendem inconstitucionais tais proi­
bições liga-se à garantia plena, sob tutela cons­
titucional, do acesso à Justiça. Todavia, im­
pende considerar que desde o ac~vento do man­
dado de segurança, na Constituição de 1934, 
foram leis ordinárias que, regulando seu pro­
cedimento, dispuseram sobre o cabimento da 
mec~ida liminar. A possibilidade de liminar 
não est2. expressa, e de certo modo sequer 
implícita, na garantia que a Constituicão ou­
torga aos cidadãos. i: ainda MONIZ DE 
ARAGAO: 
"Se examinarmos nossa garantia máxima 
em termos de direito de ação, assegurada pela 
Constituição, que é a conhecida regra do pa­
rágrafo quarto de todas as declarações de 
direito desde a Constituição de 1946, ou, hoje, 
do inciso XXXV do artigo 5.° da Constitui­
ção de 1988, teremos que a lei não pode im­
pedir a alguém de submeter ao Poder Judi­
ciária uma :esão de direito . A rigor parece-me 
que proibir ou conceder a possibilidade de 
outorgar medidas cautelares não fere essa 
regra. O que o legislador constituinte quer é 
que toda pessoa possa ingressar em juízo e 
submeter seu litígio à apreciação do Poder 
Judidário. Extrair-se daí que é constitucio­
nalmente exigida a concessão de medida limi­
nar, parece-me exagero. Não me consta que 
alguém tenha chegado a esse ponto, a que 
também não vou" (ob . cit., p. 51). 
Vale aditar que o deferimento de liminar, 
inaudita altera pars, é providência c~e exceção, 
porque de certa forma desvirtua o fundamen­
tal princípio do contraditório, inerente ao de­
vido processo legal. Outrossim, é de anciã 
doutrina que inconstitucionalidade somente se 
( ecreta quando evidente, quando ostensiva a 
ofens3 r, Constituição. Toda presunção é pela 
constitucionalidade da lei e qualquer dúvida 
razoáve: deve-se resolver em seu favor e não 
contn ela - "every reazonable doubt must 
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it". E os Tribunais não julgarão inválido o 
ato, a menos que a violação das normas cons­
titucionais seja, em seu julgamento, clara. 
ccmpleta e inequívoca - clea r, complete and 
unmistakable (Justice BLACK. apud LUCIO 
BITTENCOURT, in "O Controle Jurisc'jcional 
d~ Constitucionalidado das Leis", FORENSE, 
1968, p. 92) . 
16. Posta esta premissa, cumpre todavia 
pensar nos casos em que, indeferida a liminar 
(e portanto, a priori, também nos casos em 
aue legalmente incabível r. própria concessão 
de :iminares), o direito material irremediavel­
mente perecerá . Em tais casos, a vedação da 
liminar não ofenderá o princípio constitucio­
nal c'a garantia do acesso à justiça, que tem 
como característica necessária o aC 2SS0 útil 
11 Justiça? 
A Declaração dos Direitos do Homem, da 
ONU, integrada ao nosso ordenamento positi­
vo pelo artigo 5.0 , § 2.0 , da Constituição de 
1988, consagra o direito de toda a pessoa a 
ser ouvida, "publicamente e com justiça por 
um tribunal independente e imparcial, para 
a (;eterminação de seus direitos e obrigações 
ou para exame de qualquer situação penal ou 
criminal" . Em suma, a receber "his day in 
court" . Este direito, internacionãlmente con­
sagrado, não implica todavia na possibilidade 
sempre de deferimento, limine litis, de cau­
telares. Mas MONIZ DE ARAGAO (ainda na 
conferência citada) chama a atenção de que 
outra norma c~e. Declaração da ONU dispõe 
ter o cidadão direito "a recurso efetivo ante 
os tribunais nacionais competentes, que o 
ampare contra atos que violem seus direitos 
fundamentais reconhecidos pe:a Constituição 
OH pela lei". Recurso, por certo, como pala­
vra empregada em sentido amplo, de demanda 
judicial que seja efetiva, que possa realmente 
tutelar o direito invocado; e isso em "prazo 
razoável", como está na Convenção Européia 
dos Direitos Humanos, art. 6.0 , I, lembrada 
em termos de direito comparado . Após con­
siderações outras, conclui MONIZ DE ARA­
GAO com asserto de que "se contrastarmos 
a situação de proibição de liminares com a 
regra do recurso efetivo em prazo razoável 
realmente eficaz, talvez se abra rumo novo 
para reexame do assunto . Não quero dizer 
com isso que, através desse rumo, se cheguE' 
à convicção de ser inconstitucional a proibi­
ção de liminares . Longe de mim, por ora, 
cssa afirmação". Deixou o eminente proces­
sualista, como disse ele, "o problema em 
abertc" . 
Todavia, se ao jurista é ~ícito, e com fre­
qüê\.1cia até conveniente, sobrestar suas con­
clusões, na aguarda de maior reflexões dB 
novas contribuições doutrinárias e da juris-· 
prudência, todavia o magistrado, no confronto 
dos casos concretos que lhe são dia a dia 
submetidos, está adstrito a tomar de logo de­
cisões, não obstante mais tarde possa recon­
siderá-las e adotar diretrizes de julgamento 
diversas. 
17. Ponho, assim, meu ponto de vista, sob 
a censura dos doutos. Não desmereço a valia 
dos argumentos daqueles qu~, como v. g. 
FRANCISCO BARROS DIAS (Rev. AJUFE, 
n . 30, ps. 33-40), sustentam a total invalidade 
c:.as normas em geral proibitivas de liminare~, 
porque seriam restritivas "da atividade juris­
dicional no processo declarativo, satisfativo 
ou preventivo". Contudo, não nos parece, como 
não pareceu a MONIZ DE ARAGÃO, que da 
norma constitucional da inafastabilidr.de da 
tute:a judiciária se possa chegar a tal def!­
nitiva conclusão. Quanto às proibições de li­
minares em ações cautelares, em determinacjos 
casos, não tenho dúvida alguma: a lei ordi­
nária pode a respeito livremente dispor, quer 
dando azo à concessão de liminares (C. Pr . 
Civ ., art. 804), quer retirando tal possibili­
dade . Aliás, se entenc~ermos que a tutela limi­
ne l i tis decorre necessariamente da norma 
constitucional garantidora do pleno acessr. ao 
Judiciário, então haverá que admitr o cabi­
mento da concessão de liminares em todo e 
qualquer processo, relativo a pretensão de 
qualquer natureza e sob qua:quer rito . 
Já no pertinente ao mandado de seguran­
ça, este é remédio jurídico a que a Constituição 
atribuiu eficácia potenciada, para usar da ex­
pressão de KAZUO WATANABE. Assim im­
pende fazermos uma distinção. As limi~ares 
no mandado de segurança não estão na Cons­
tituição: estão na lei ordinária, que pode admi­
ti-las, torná-las defesas em determinados ca­
ses , condicioná-las a contracautelas, como por 
exemplo à prestação de cauções . A proibição 
das liminares na ação de mandado de segu­
rança não é assim, em si, inconstitucional . ( 
O problema reside, toc~avia, naqueles ca­ I 
sos em que o resultado útil, efetivo da ação 
de segurança supõe necessariamente (cumpre 
insistir no necessariamente) o deferimento de 
medida de urgência urgentíssima, sem a qual 
o direito material do postulante sem dúvida 
estará exposto a parecer . Nos casos da Lei 
n. 2.270/ 56, v.g., D. apreensão da mercadoria 
e sua guarda pela autoridade alfandegária, 
durante o tempo de norma: processamento 
do writ, não fará sumirem os bens deposita­
dos e nem perecer o eventual direito do impe­
trante a importá-los ou a recebê-los como 
"bagagem". Igualmente nos casos da Lei n . 
4 .343/64, a proibição de liminares não impli­
cará no desaparecimento, se existente, do di­
reito do funcionário a reclassificações ou a 
à correção monetária na percepção de vanta­
gens atrasadas. Somente nas hipóteses da Lei 
n . 8 .076/ 90 é que eventualmente poderá con­
figurar-se prejuízo irreversível se não conce­
dic~a liminar; nestes casos, e somente nestes, 
















































poderá ser afastada pela norma constitucional, 
então prevalecente. Neste sentido é que C0m­
preendo e tenho por jurídicas liminare3 de 
juízes federais deferindo a retirada antecipada 
de determinadas quantias de cruzados novos 
retidos, em casos nos quais os donos do di­
nheiro dele necessitavam para prover trata­
mento médico inadiável em moléstias graves 
devidamente comprovadas. 
Esta solução, com as cautelas sempre exi­
gíveis na apreciação de medidas inaudita alte­
ra pars, consideramos a mais adequada à 
correte. aplicação das leis e da norma consti­
tuciona! questionadas. 
18. Ainda em tema de limina:res, em 
mandados de segurança individuais como co­
letivos, indaga-se se a liminar, concedida pelo 
juiz singular, subsiste após a sentença recor­
rível, denegatória da segurança (vide SAL'lIO 
DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, Mandado de 
Segurança, uma Visão de Conjunto, in "Man­
dados de Segurança e de Injunção", Saraiva, 
1990, p. 118). Dispõe a Súmula n. 405 do Pre­
tório Excelso: "Denegado o mandado de se­
gurança, pela sentença, ou no ju:gamento do 
agravo, dela interposto, fica sem efeito a limi­
nar concedida, retroagindo os efeitos ela de­
Clsao contrária" (anote-se que a r;alavra 
"agravo", constante da Súmula, deve atual­
mente compreender-se como "apelação"). 
O prof. AGR'tcOLA BARBI, em sua clás­
sica monografia, sustenta que "o recurso inter­
posto contra a decisão denegatória de man­
dado de segurança não revive a med,da 
liminar, quer tenha esta sido revogada expres­
samente, ou apenas implicitamente, na senten­
ça recorrida" (ob. cit., 3.a ed., n. 246). 
HELY LOPES MEIRELLES recomendou 
distinções: se o juiz cassar expressamente a 
liminar, na sentença indeferitória da segu­
rança, nã é admissível seu restabelecimento 
pelo só fato da interposição da apelação; "se 
o juiz silencia na sentença sobre a cassação 
da liminar, é de entender-se mantida até o 
julgamento da instância superior"; no mesmo 
sentido, "se o juiz expressamente ressa:va a 
subsistência da liminar até a sentença passar 
em julgado". E conclui: "o que sustenta ou 
invalida a liminar, a nosso ver, é o pronun­
ciamento autônomo do juiz sobre a sua per­
sistência ou insubsistência" (ob. cit., 12.a ed ., 
ps. 53-55). 
ADHEMAR FERREIRA MACIEL, juiz do 
Tribwlal Regional Federal da 1.a Região, ma­
nifesta opinião de que "o juiz que denega a 
segurança e ainda mantém a liminar, conce­
dida quando ele não era senhor dos fatos, não 
deixa de agir com ilogismo e arbítrio, pois 
está atuando em campo que já não lhe diz 
respeito, pois a matéria foi devolvida a outro 
julgador: o juiz do segundo grau" (Observa­
ções sobre a Liminar no Mandado de Segu­
rança, in "Mandados de Segurança e de Injun­
ção", Saraiva, 1990, p. 241). 
Em nosso ponto de vista, ponderando a 
natureza cautelar das liminares, a denegação 
da segurança impUca na revogação da medida 
liminar, ressalvando-se a possibi:idde de, inter­
posta apelação e diante de expresso pedido do 
recorrente, resolver o relator restabelecê-la, 
ante peculiares circunstâncias do caso con­
creto, indicativas da necessidade de providên­
cia cautelar na pendência da irresignação. 
19. Quanto ao prazo de vigência da limi­
nar - 120 dias mais 30, a teor do artigo 1.°, 
b, da Lei n. 4.348/64, é de convir que so­
mente será aplicável se para a demora no jul­
gamento concorreu o impetrante; se a demora, 
todavia, resultar dos próprios sucessos pro­
cessuais ou do acúmulo de serviço, impende 
manter a liminar. Aliás, como referiu HF.LY 
LOPES MEIRELLES, "o só transcurso do prazo 
da liminar não acarreta automaticamente a 
sua extinção, sendo necessário que o juiz de­
clare a cessação de seus efeitos, pois podem 
ocorrer situações excepcionais que justifiquem 
a sua subsistência por mais tempo" (ob. cit., 
ps . 52-53>' Assim também CARMEN LúCIA 
ANTUNES ROCHA (ob . cit., ps . 228-229). 
Esta so:ução, embora mui controvertida, pa­
rece a mais adequada à natureza do próprio 
mandado de segurança. 
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